Resposta da Questão de Ordem n.º 0128

Presidente: Ricardo Tripoli

181ª Sessão Ordinária – 04.12.96

O SR. PRESIDENTE ( CLÓVIS VOLPI ( PSDB ( Esta Presidência, antes de le- vantar a sessão, por deliberação da Presidência efetiva desta Casa responde a uma questão de ordem do nobre Deputado Cesar Callegari.

Srs. Deputados, Sras. Deputadas, o nobre Deputado Cesar Callegari suscitou questão de ordem em 17 de outubro próximo passado, acerca da tramitação do projeto de Lei 644/96, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 1997, tendo recebido resposta da Presidência em 25 de outubro.

Em sessão do dia 29 de outubro, o nobre Deputado, não conformado com a resposta, apresentou nova questão de ordem, reafirmando os termos da anterior e exigiu, posteriormente, em outras sessões, com veemência, senão o mesmo entendimento por S. Exa. esposado, referentemente aos gastos com ensino público, ao menos um semelhante, sob ameaça de deflagrar no Poder Judiciário a declaração de inconstitucionalidade da lei orçamentária para o exercício de 1997.

Pois bem.

Antes de mais nada, é desnecessário esclarecer que compete ao Presidente da Assembléia não admitir os projetos de lei manifestamente inconstitucionais. Despiciendo, que o Projeto de Lei n.o 644/96 ( projeto de lei orçamentária para 97 – não podia ser inquinado de totalmente inconstitucional. Quando muito, sob ponto de vista diverso, poderia haver, como de fato houve e tem havido nos mais variados projetos, inconstitucionalidade parcial. E foi o que ocorreu no caso em questão, sob ponto de vista do nobre Deputado Cesar Callegari. Todavia, a Presidência não está adstrita ao entendimento de Sua Excelência.

São judiciosos os argumentos postos e reiterados pelo nobre Deputado Cesar Callegari, todavia representam tão-somente mais um entendimento, até o momento não transformado em lei. Quando se transformar em norma legal, o ponto de vista de S. Exa. será incontestável, aliás obrigatório, pois, por imperativo constitucional, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

Como já afirmamos, todas as propostas orçamentárias, nestes últimos sete anos, seguiram a mesma Constituição do Estado e, exceto a atual, não foram inqüinadas de colidentes com o artigo 255.

Reafirmamos: mantidos os critérios que nortearam todas as propostas orçamentárias anteriores, à luz da exigência constitucional de aplicação de 30% da receita resultante de impostos no desenvolvimento do ensino público, o Projeto de Lei n.º 644/96 respeita este percentual.

A propósito, cumpre registrar o deliberado pela Comissão de Finanças e Orçamento no parecer n.º 2493 sobre o PL 644/96; regimentalmente, ela manifesta-se sobre todos os aspectos do projeto: 

“... a presente proposta orçamentária cumpre rigorosamente todas as disposições legais e constitucionais relacionadas com a vinculação e destinação dos recursos, sendo oportuno destacar, quando a esse aspecto, o pleno atendimento do disposto no artigo 255 da Constituição Estadual.”

Não obstante, em atenção à argumentação oferecida pelo nobre Deputado Cesar Callegari, cumpre ressaltar:

l. O nobre Deputado pretende entender que, na apuração da base de incidência fixada para definir o limite mínimo de 30% das despesas a serem custeadas, devem, obrigatoriamente, ser considerados o correspondente à quota-parte do Estado, dos impostos de competência estadual (ICMS, IPVA e ITBI - Causa Mortis), como também todos os chamados encargos consectários (atrasados, multas, juros de mora e atualização monetária) incidentes sobre esses impostos. 

A par de não admitir que esses encargos não se enquadram como impostos, pois referem-se à Fonte de Receita denominada “Outras Receitas Correntes” (conforme § 4º, artigo 11 da Lei 4320/64), olvida, também, o contraditório apresentado, que esses encargos, resultantes de impostos recolhidos em atraso, portanto, fora do exercício de suas competências, foram conceitualmente, em seus valores originários, devidamente apropriados quando da apuração da base de cálculo referente ao respectivo exercício.

Considerar, por exemplo, os recolhimentos de multas e atualização monetária incidentes sobre impostos de competência de 1995, não efetivados no ano de sua competência original, novamente, na apuração da base de cálculo para os exercícios seguintes, configura dupla contagem, dado que o imposto devido em 1995, porém recolhido com encargos em exercícios posteriores, já foi devidamente apropriado na apuração da base de cálculo correspondente. 

Assim, incluir receitas da ordem de R$ 659.572,00 à base de cálculo de apuração de 30%, conforme expresso no item A-IV do estudo inicial referido pelo nobre Deputado, constitui clara impropriedade técnica, posto que, além de configurar outra fonte de receita diferente da fonte de Impostos, os valores que integram esse montante foram considerados quando da apuração original das respectivas bases de cálculo dos exercícios anteriores.
2. Quanto ao questionamento da apuração da base de cálculo, entende o Sr. Deputado que, no item “Transferências”, devam ser unicamente considerados os valores correspondentes ao FPE (R$ 11.220 mil), IRRF (R$ 685.055 mil), IPI/Exportação - Quota Parte do Estado (R$ 256.905 mil) e IOCC/TVM (R$ 32.100 mil). 

Exclui desse cômputo, para efeito de justificar seu particular entendimento, os recursos do QESE (R$ 632.434 mil) e convênios entre a União e o Governo do Estado (R$ 34.205 mil), os quais totalizam R$ 666.639 mil e são acrescentados aos valores supostamente devidos. Esquece-se, todavia, que o artigo 256 da Constituição do Estado estabelece: “O Estado e os Municípios publicarão, até trinta dias apôs o encerramento de cada trimestre, informações completas sobre receitas arrecadadas e transferências de recursos destinados nesse período e discriminadas por nível de ensino.” 

A própria Constituição, pois, no artigo seguinte ao do objeto da polêmica, explicita que, na prestação trimestral de contas, serão consideradas unicamente as “transferências de recursos destinadas à educação”, vale dizer, recursos relativos à quota estadual do Salário-Educação e aqueles correspondentes aos convênios celebrados com a União para esse fim. Não há, portanto, na ausência de lei regulamentadora, como admitir a inclusão das transferências arroladas no cálculo de apuração da base de cálculo. 

3. Relativamente à inclusão dos gastos com inativos da Secretaria da Educação, da ordem de um bilhão e duzentos e oito milhões de reais, como despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, saliente-se que não há, aí, nenhum “artifício”, como observa o nobre Deputado. Reitera-se, apenas, o entendimento que os proventos dos inativos são gastos efetivos em Educação, sinalizando a garantia de que o professorado terá recursos para prover sua aposentadoria.

4. Finalmente, é de se observar que, mesmo utilizando a sistemática proposta pelo nobre Deputado, incluindo-se as devidas correções antes descritas: encargos consectários, transferências e inativos, a proposta orçamentária de 1997, encaminhada à superior apreciação da Assembléia Legislativa, contempla, para manutenção e desenvolvimento do ensino público, acima do limite constitucional, conforme quadro que determinamos seja publicado como parte integrante da resposta à questão de ordem e que oferecemos ao nobre Deputado (*).

Cumpre também atentar para o fato que, nesta proposta, não estão incluídos os recursos direcionados à FAPESP, no montante de R$ 180.514 mil, nem aqueles decorrentes de atividades educacionais desenvolvidas pelos demais órgãos do Estado. Caso esses recursos fossem incluídos, o percentual da Educação, que na proposta orçamentária situa-se em 35,72%, aumentaria claramente.

E, se mais não fosse, sabe o nobre Deputado que o Plenário do Poder Legislativo é soberano para aprovar e rejeitar o ponto de vista defendido por S. Exa., na forma que ele, Plenário, entender constitucional.

Esta é a resposta e seguem anexos os quadros oferecidos durante a resposta à questão de ordem levantada pelo nobre Deputado Cesar Callegari, que está subscrita pelo Presidente desta Casa, nobre Deputado Ricardo Tripoli.
	RECEITA                                                                                                                 Em R$ 1,00

	I – Impostos

	D- ICMS - Parte do Estado                                                                                  17.617.411.015

	Puro                                                                                                                     16.957.838.800

	Multas e Juros de Mora                                                                                            161.355.000

	Multa por infração Código ICMS                                                                               36.930.000

	Diversas Indenizações e Restituições                                                                                       15

	ICMS em atraso                                                                                                        102.361.200

	Acréscimo Financiamento s/Parcelamento - ICMS inscrito                                       86.964.000

	Juros de Mora s/ICMS inscrito                                                                                   33.030.000

	Acréscimo Financiamento s/ Parcela - ICMS não inscrito                                       238.932.000

	2) – IPVA                                                                                                                  973.355.000

	Puro                                                                                                                           925.175.000

	Multas e Juros de Mora                                                                                               48.180.000

	3) – ITBI                                                                                                                     66.000.000

	4) - Adicional do Imposto de Renda                                                                                  96.560

	Puros                                                                                                                                  96.000

	Multas e Juros de Mora                                                                                                           560

	5) - Multas e Juros de Mora - Demais Impostos                                                                 5.000

	TOTAL                                                                                                                18.656.870.575

	II - Transferências 

	1 –FPE                                                                                                                      110.220.395

	2 –IRRF                                                                                                                    685.055.000

	3 –IOCC                                                                                                                            32.100

	4 -IPI- Exportação                                                                                                    256.905.000

	

	TOTAL.                                                                                                                 1.062.212.495

	TOTAL GERAL                                                                                                19.709.083.070

	III - Despesas com Educação                                                                                 6.685.991.000

	(*) QESE e Convênios                                                                                              666.639.000

	                                                                                                                               6.019.352.000

	IV - % 30,54


